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EXMO. SR.  DR.  JUIZ DE DIREITO DA 5 ª  VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

 

 

 

 

 

Processo nº  0220184 -63 .2015 .8 .19 .0001  

 

 

 

A  ADMINISTRAÇÃO JUDICI AL da  recuperação  judic ia l  das 

empresas  GASDIESEL DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA.,  

MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S.A. ,  MANGUINHOS QUÍMICA S.A.  

e  REFINARIA DE PETRÓLEOS DE MANGUINHOS S.A. ,  dev idamente  

nomeada  por  e s te  d .  Ju ízo ,  vem ínc l i ta  p resença  de  V .Exa . ,  expor  e  requere r  

o  que  segue .  

 

- I -  

DO REQUERIMENTO DE FLS.  27 .921/27 .928  

 

 

1 .  Tra ta -se  de  requer imento formulado por  Xoroque Par t ic ipações  S/A,  

onde  requer  a  exped ição  de  of í c io  à  Bovespa ,  pa ra  que  se ja  de te rminado o 

desb loque io  das  ações  t i tu l a r izadas  pe la s  mesmas  de  emissão  do  cap i ta l  soc i a l  

da  recuperanda  Ref ina r i a  de  Mangu inhos e  l ibe ração  de  eventua i s  proventos ,  

d i an te  do acórdão  profe r ido  nos  au tos  do Agravo  de  Ins t rumento  nº  0008308-

93 .2018 .8 .19 .0000 ,  que  negou prov imento  ao  re fe r ido  recurso ,  man tendo a  

dec i são  agravada  que  hav ia  reconhec ido  a  competênc ia  des te  d .  Ju ízo 

Recupera tór io  pa ra  aprec i a r  a  a legação  de  f raude à  execução  susc i t ada  nos 

au tos  da  ação  de  pres tação de  contas  nº  0015759-34.2003 .8 .19 .0021 .  

 

2 .  O pet i c ionante  a lega  que ,  quando da  in te rpos ição  do  agravo  de  

ins t rumento supra  ind icado ,  no  ano de  2018 ,  o  Tr ibuna l  ad  qu em  hav ia  de fe r ido 

tu te la  recursa l ,  no  sent ido  de  de te rminar  o  b loque io  das  23 .573 .138  ações 
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ord iná r ia s  e  6 .786.569  ações  pre fe renc ia i s  de t idas  pe lo  mesmo  na  recuperanda 

Ref ina r ia  de  Manguinhos  S/A,  tu te l a  es ta  que  te r i a  s ido revogada  como 

coro lá r io  lóg ico do desprov imento do  re fe r ido recurso ,  ense j ando ,  a ss im,  o 

desfaz imento das  re st r i ções  imposta s  à s  ações .  

 

3 .   A lém di sso ,  sus tenta  o  pe t ic ionante  que  o  desb loque io  das ações  se  

most ra  necessá r io ,  uma  vez  que  o  eventua l  reconhec imento  da  f raude à  

execução por  e s te  d .  Ju ízo  te r ia  “ c omo c on s equ ên c ia  ju r íd i c a ,  a  

d im inu i ç ã o  d o  c ap i ta l  s o c i a l  d a  R e cup e randa ,  o  r e t o rn o  d o  s ta t u s  qu o  d e  c r ed o ra  da  

Dínamo ,  a l t e rand o  o  Quad ro  Ge ra l  d e  C r edo r e s  e  aumen tando  s ob r eman e i r a  o  pa s s i v o  

da  r e cup e ra çã o  j ud i c i a l ” .  

 

4 .  Sustenta  a inda  que  as  ações  se  encontram b loqueadas  caute la rmente  há  

7  anos ,  enquanto  se  d i scut ia  a  competênc ia  pa ra  aprec ia r  a  maté r i a ,  o  que não  

se r i a  “ c r í v e l  ( . . . )  s e  nã o  há  r i s c o s  c on c r e t o s  d e  e s vaz i amen t o  pa t r imon ia l ” ,  j á  que  o 

p l ano de  recuperação  judic ia l  vem sendo cumprido  pe la s  recuperandas  e  que 

o  acaute l amento  das ações  “ p r i v i l e g ia  um  c r e d o r  em  d e t r im en t o  da  un i v e r s a l i dad e ” .  

 

5 .  Sobre  o  p le i to ,  o  Min i s té r io  Públ i co pugnou ,  à s  f l s .  27 .949/27 .951,  pe la  

prév ia  in t imação  da  Admin i s t ração  Jud ic i a l  e  das  Recuperandas .  

 

6 .  As Recuperandas  se  man i fe s ta ram às  f l s .  27 .953/27.955 ,  onde pugnaram 

pe lo de fe r imento  do  ped ido formulado pe la  Xoroque ,  uma vez  que  o b loque io 

das  ações  “ j á  p e rdu ra  7  ( s e t e )  an o s ,  e  qu e  t r az  c on s equ ên c ia s  à  R e cup e randa  Re f i na r ia  

d e  Mangu inho s ,  in c lu s i v e ,  c om a  au ta rqu i a  f e d e ra l  CVM -  Comi s sã o  d e  Va l o r e s  

Mob i l i á r i o s ,  p o i s  a s  a çõ e s  b l oqu eada s  r e p r e s en t am ,  a  um  s ó  t empo ,  o  c a p i ta l  s o c i a l  d a  

R e cup e randa  e  o  b l o c o  d e  c on t r o l e  ex e r c i d o  p e la  Xoroqu e” .  

 

7 .  Alegam a inda  não  se r  razoáve l  o  b loque io das ações “ s em  qu e  s e j a  

d emon s t r ad o  qua lqu e r  r i s c o  d e  d i l a p ida çã o  d e  p a t r imôn i o ” ,  sus tentando não  haver  

ind íc io  de  i r regu la r idade  nas  cessões  de  c réd i to e  poste r ior  cap i ta l i zação  fe i ta  

pe l a  Xoroque  que  ense jou  o  aumento  de  cap i ta l  na  recuperanda Ref ina r i a  de  

Mangu inhos .  
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8 .  Por  f im,  a legam que  a  manutenção do  b loque io  das  ações  pa ra  ga rant i a  

de  c rédi to  “d e  um  fu tu r o  e  d e  i n c e r t o  c r e d or  ( . . . )  v i o l a  o  p r in c í p i o  d a  pa r  c ond i t i o  

c r e d i t o rum” .   

 
9 .  Fe i to  e s te  breve  re l a to  e  cons iderando que  a s  Recuperandas 

encaminharam e -mai l  à  A. J .  so l ic i t ando urgênc ia  na  man i fe s tação  sobre  a  

maté r ia  an te  os  pre ju ízos  que  o  b loque io das ações vem causando à  

Companhia ,  passa  a  A . J .  a  se  man i fe s ta r  sobre  o  p le i to .  

 

10 .  Como exposto  à s  f l s .  27 .402/27 .413 por  es ta  A . J . ,  t ra ta - se  na  or igem de 

ação  de  pres tação  de  contas ,  a ju izada  sob  o  nº  0015759-34.2003.8 .19 .0021,  

em fa se  de  execução,  a ju izada  por  Seves Posto  de  Se rv iço  Ltda ,  Ianca  Posto 

de  Abastec imento  Ltda ,  Posto  de  Aba stec imento  Aparec ida  de  Rocha  Miranda 

Ltda  e  Posto  de  Abastec imento  Kika  Ltda  em face  de  Dinamo Dis t r ibu idora  

de  Pe t ró leo  S/A (sucessora  de  Amer ican Lub do  Bras i l  Ltda ) .   

 

11 .  Durante  a  fa se  de  execução ,  os  Exequentes  a lega ram a  ocorrênc ia  de  

f raude à  execução  perpe t rada  pe la  Executada  Dínamo Dis t r ibu idora  de  

Pe t ró leo  S/A ao  ce lebra r  o  negóc io  ju r íd i co  no  ano de  2011,  no  qua l  cedeu  à  

Ampar  Empreend imentos  Par t ic ipações o  c réd i to que  possu ía  em face  da  

Ref ina r ia  de  Pe t ró leos  de  Mangu inhos  S/A,  no montante  de  R$  54 .302 .000 ,00 

(c inquenta  e  qua t ro  mi lhões  t rezentos  e  do i s  mi l  rea i s ) .  

 

12 .  O re fe r ido  c réd i to ,  por  sua  vez ,  fo i  ced ido  à  Xoroque ,  ac ioni s ta  

contro ladora  da  Ref ina r ia  de  Pe t ró leos  Mangu inhos  S/A que ,  por  me io  de  

cap i ta l i zação  de  c réd i tos ,  in tegra l izou o  mesmo ao  cap i ta l  soc ia l  da  

recuperanda ,  promovendo o  re spec t ivo  aumento  de  cap i ta l  da  Ref ina r i a  de  

Pe t ró leos  de  Manguinhos ,  subscrevendo e  in tegra l izando a  to ta l idade  das 

novas  ações  emi t idas ,  no  to ta l  de  23 .573 .138 ações  ord iná r i a s  e  6 .786.569 

ações  pre fe renc ia i s .  

 

13 .  Diante  de  ta i s  fa tos ,  os  Exequentes  pugnaram,  à s  f l s .  1 .495/1 .502 ,  em 

16/11/2016 ,  pe lo prossegu imento  da  execução  do sa ldo  remanescente  do 

c réd i to (de  R$  25 .971 .710,87 ) ,  requerendo o  b loque io  das  ações  subscr i t a s  em 
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nome da  requerente  Xoroque Par t ic ip ações  S/A (CNPJ nº  10 .338 .619/0001 -

64) ,  que  foram emi t idas  pa ra  conversão  do  c réd i to  negoc iado ,  conforme a ta  

da  AGE da  Ref ina r ia  da tada  de  23/09/2011 .  

 

14 .  O ple i to  fo i  indefe r ido  pe lo  Ju ízo  da  1 ª  Vara  Cíve l  da  Comarca  de  Duque 

de  Cax ia s ,  en tendendo que  ta l  requer imento  dever ia  se r  endereçado ao  Ju ízo 

Recuperac iona l ,  competente  pa ra  dec id i r  eventua i s  med idas  de  const r ição 

hábe i s  a  invadi r  a  es fe ra  pa t r imonia l  da  soc iedade  em recuperação  jud ic i a l ,  

nes te s  te rmos :  

 

 
 
15 .  Esta  dec i são  fo i  ob je to  do  Agravo de  Ins t rumen to  nº  0008308 -

93 .2018 .8 .19 .0000 ,  in te rposto  pe los  Exequentes ,  com o  ob je t ivo  de  b loquear  

a s  ações  da  Ref ina r ia  de  Pe t ró leos  de  Mangu inhos ,  que  foram subscr i t a s  e  

in tegra l izadas  pe la  Xoroque ,  em razão  do  aumento  de  capi ta l ,  sendo postu lado 

a inda  que  fosse  f acu l tado  aos  re fe r idos  postos  exequentes  “ na  p r op o r çã o  d e  s eu s  

c r é d i t o s ,  a  ad j ud i c a çã o  da s  m e sma s  a ç õ e s  p e la  c o t a ç ã o  da  Bov e spa  d o  d ia  da  ad j ud i c a çã o ,  

c on s i d e rand o  t r a ta r - s e  d e  a ç õ e s  d e  c ompanh i a  ab e r ta . ”  

 

16 .  In ic i a lmente ,  fo i  de fe r ida ,  em 27/02/2018 ,  tu te l a  caute la r  recursa l  no 

sent ido  de  de te rminar  o  b loque io  das ações  t i tu l a r izadas pe la  requerente  

Xoroque ,  nos  segu intes  te rmos :  

 

 





 
 

 

Avenida Rio Branco, nº 116, 15° andar – Centro 

Rio de Janeiro, RJ - Cep: 20.040-001 

PABX: +55 (21) 2042-3177 

brunorezende@psvar.com.br 

-5- 

 

17 .  Durante  o  t râmi te  do  re fe r ido  recurso ,  e s te  d .  Ju ízo  fo i  ins tado  a  se  

pronunc ia r  sobre  a  maté r i a  em d i scussão  no  agravo ,  ocas ião  em que 

reconheceu  sua  competênc ia  pa ra  aná l i se  da  a l egação  de  f raude  à  execução 

susc i t ada  nos au tos  do  processo  em t râmi te  na  1 ª  Vara  C íve l  de  Duque  de  

Caxia s ,  conforme dec i são  de  f l s .  27 .426/27 .42 8 ,  que  fo i  obje to  do  Agravo  de  

Ins t rumento  nº  0071664 -18.2025 .8 .19 .0000 ,  que  pende  de  ju lgamento .  

 

18 .  Poste r iormente ,  o  Tr ibuna l  ad  qu em ,  nos  au tos  do Agravo  de  

Ins t rumento  nº  0008308 -93 .2018 .8 .19 .0000 ,  negou provimento  ao  re fe r ido 

recurso ,  a t ravés  de  acórdão  profe r ido  em 29/04/2025 ,  que  ra t i f i cou  a  dec i são 

agravada  quanto  ao reconhec imento  da  competênc ia  des te  d .  Ju ízo ,  nos 

segu in tes  te rmos :   

 

EMENTA. DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. COMPETÊNCIA JURISDICIONAL. FRAUDE À EXECUÇÃO. 

CESSÃO DE CRÉDITO CONVERTIDO EM AÇÕES DE EMPRESA EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPACTO NA ESTRUTURA SOCIETÁRIA E NO 

QUADRO GERAL DE CREDORES. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 

RECUPERACIONAL. ACOLHIMENTO. I.  

CASO EM EXAME 1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que reconheceu a 

competência do juízo cível para analisar alegação de fraude à execução, relativa à cessão de 

crédito posteriormente convertido em ações integrantes do capital social de empresa em 

recuperação judicial.  

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em definir qual o juízo 

competente para apreciar alegação de fraude à execução em contexto em que o ato impugnado 

repercute diretamente na estrutura societária e no quadro geral de credores de empresa em 

recuperação judicial.  

III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Nos termos do art. 3º da Lei nº 11.101/2005, compete ao 

juízo da recuperação judicial processar e julgar todas as ações que versem sobre bens, interesses 

e obrigações da devedora, com competência concentrada para deliberar sobre atos que afetem 

sua estrutura societária ou o quadro geral de credores. 4. A alegação de fraude à execução recai 

sobre cessão de crédito no valor expressivo, posteriormente utilizado para aumento de capital 

da empresa em recuperação judicial, conferindo ao adquirente o controle societário da 

companhia, operação que, se considerada ineficaz, ensejará redução do capital social, alteração 

da estrutura societária e inclusão de novo credor com impacto substancial no passivo 

submetido à recuperação. 5. O art. 50, III, da Lei nº 11.101/2005 evidencia a centralidade da 

preservação do controle societário da recuperanda como mecanismo essencial à sua 

reestruturação, atraindo a competência do juízo recuperacional para julgar questões que 

possam interferir diretamente na governança da empresa. 6. O reconhecimento da fraude à 

execução, no caso concreto, não é questão meramente declaratória, mas ato processual dotado 
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de eficácia potencialmente modificadora da governança e do passivo da empresa recuperanda, 

impondo sua apreciação pelo juízo especializado.  

IV. DISPOSITIVO E TESE 7. Embargos de declaração acolhidos, com atribuição de efeitos 

infringentes, para reconhecer a competência do juízo da recuperação judicial e negar 

provimento ao agravo de instrumento interposto pelos exequentes. Tese de julgamento: 1. 

Compete ao juízo da recuperação judicial, e não ao juízo cível da execução, apreciar alegação 

de fraude à execução quando o ato impugnado repercute diretamente na estrutura societária e 

no quadro geral de credores da empresa recuperanda. 2. A proteção conferida pelo regime 

recuperacional abrange atos que interfiram substancialmente no controle societário ou no 

passivo da empresa em recuperação judicial. Dispositivos relevantes citados: Lei nº 

11.101/2005, arts. 3º, 6º, II e § 2º, 47 e 50, III. Jurisprudência relevante citada: STJ, AREsp 

1.724.161/RJ; STJ, Súmula 480. 

 

19 .  Contra  o  re fe r ido  acórdão  foram opostos  embargos  de  dec la ração,  

sendo poss íve l  observa r  da  ce r t idão  de  ju lgamento exa rada  em 04/09/2025 ,  

que  o Exmo.  Desembar gador  Re la tor  Pau lo  Wunder  de  Alenca r ,  acompanhado 

da  Exma.  Desembargadora  Voga l  Le i l a  Santos  Lopes  reconheceram a  perda  

superveniente  do  ob je to  do  recurso ,  ju lgando pre jud icado o  agravo  de  

ins t rumento ,  mantendo o  b loque io das  ações  a té  aprec iação  por  e s te  d .  Ju ízo ,  

t endo o Exmo.  Desembargador  C láud io  Me l lo  Tavares  ped ido  v i s ta .  Conf i ra -

se :  

 

 

  

20 .  Desse  modo,  se ja  pe lo  comando do  acórdão  profe r ido  em 29/04/2025,  

se j a  pe lo teor  da  cer t idão  supra  ind icada ,  en tende a  A . J .  que  a  aná l i se  da  

maté r ia  envo lvendo o  b l oque io/desb loque io  das  ações  t i tu l a r izadas  pe la  

Xoroque se  encontra  ent regue  pa ra  a  aprec i ação des te  d .  Ju ízo  

Recuperac iona l ,  cu ja  competênc ia  se  encontra  dev idamente  reconhec ida  pe lo 

Ju ízo  C íve l  da  1 ª  Vara  Cíve l  de  Duque  de  Cax ia s ,  p e l a  dec i são de  f l s .  

27 .426/27.428  e  pe la  Colenda  18 ª  Câmara  de  Di re i to  Pr ivado do  TJERJ .  
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21 .  Adentrando ao  mér i to  do  ped ido ,  cumpre  e sc la rece r  pre l iminarmente  

que  o  mesmo se  re s t r inge  ao  desb loque io  das  ações  t i tu l a r izadas  pe lo 

pe t i c ionante  Xoroque ,  não a l cançando a  aná l i se  d a  a l egação de  f raude à  

execução  operada  pe l a  empresa  Dinamo,  e i s  que  a inda  não  submet ida  ao  c r ivo 

des te  d .  Ju ízo .  

 
22 .  Com efe i to ,  a  manutenção  da  medida  caute l a r  de  b loque io  das  ações  de  

emissão  da  recuperanda  Ref ina r ia  de  Manguinhos ,  t i tu l a r izada  pe l a  

contro ladora  Xoroque ,  demandam a  ex is tênc ia  da  probabi l idade  do  d i re i to  e  

do  per igo  de  dano ou  do  r i sco ao re su l tado  ú t i l  do processo ,  nos  te rmos do 

a r t i gos  300  e  305  do CPC.   

 

23 .  Sob esse  a spec to ,  a  A . J .  en tende  per t inente  des taca r  que  o  acórdão 

profe r ido  nos  au tos  do  Agravo  de  Ins t rumento  nº  0008308-93 .2018 .8 .19 .0000 ,  

bem reconheceu  que ,  acaso  aca tada  a  a l egação  de  f raude  à  execução,  a  medida  

não  ense j a rá  a  sub -rogação  dos  exequentes  na  pos ição  de  ac ion i s ta s  da  

Ref ina r ia  de  Mangu inhos ,  mas  s im a  reduçã o  do  cap i ta l  soc ia l  des ta  soc iedade ,  

com o  re s tabe lec imento  do  c redor  or ig iná r io  (Dínamo)  no  Quadro  Gera l  de  

Credores  da  re fe r ida  recuperanda .  

 

24 .  Is to  porque ,  a  a l egação de  f raude  à  execução inc ide  sobre  a  cessão de  

c réd i to que  a  executada  or ig iná r ia  (Dínamo)  de t inha  em face  da  Ref ina r i a  de  

Mangu inhos ,  c réd i to e s te  que ,  após  duas  cessões 1,  fo i  adqu i r ido  pe la  Xoroque  

e  empregado no  aumento  de  capi ta l  da  Recuperanda  Ref ina r ia  de  Mangu inhos .  

Conf i ra - se  os  te rmos do  acórdão :  

 

( . . . )  

                                                           
1 O crédito foi inicialmente cedido para a Ampar e, posteriormente, esta cedeu para a Xoroque. 
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25 .  Nessa  l inha ,  a  A . J .  não  v i s lumbra  a  ex i s tênc ia  d os  e l ementos prev i s tos 

nos  a r t i gos  300  e  305  do  CPC aptos  a  jus t i f i ca r  a  pe rpe tuação do  b loque io  das 

ações  em te la ,  j á  que ,  em caso  de  aca tamento  das  a legações  dos  exequentes ,  o  

c réd i to  dos  exequentes  se rá  insc r i to  no  QGC e  pago  nos  te rmos do  P lano  de  

Recuperação  Judic ia l ,  como reconhec ido  pe lo  Tr ibuna l  ad  qu em .  

 

26 .  No caso  em te l a ,  obse rva -se  que  há  ce rca  de  7  anos  se  d i scute  a  

competênc ia  pa ra  se  aprec i a r  a  a legação  de  f raude  à  execução ,  de  modo que ,  

d .m.v .  e  s .m. j . ,  não  se  most ra  raz oáve l  e  proporc iona l  pe rpetua r  o  b loque io 

de  ações  que  a fe tam o  contro le  e  a  operação  da  recuperanda ,  enquanto  se  

aguarda  o  processamento ,  ins t rução e  ju lgamento da  a legação de  f raude à  

execução  que ,  ao  cabo e  acaso  aca tada ,  se  rever te rá  em c rédi to  a  se r  p ago  na  

recuperação  jud ic ia l .  

 

27 .  Não obstante ,  a  manutenção do  bloque io  das  ações  pa ra  ga rant ia  de  

c réd i to  submet ido  à  recuperação  jud ic ia l  conf igura  t ra tamento  d i fe renc iado 

ent re  c redores  de  uma  mesma  c l a sse ,  j á  que  o  P .R. J .  homologado não  confe re  

t a l  benef í c io  aos  dema i s  c redores ,  o  que  pode  conf igura r  v io lação  ao  pr inc íp io 

da  pa r  c ond i t i o  c r e d i t o rum  e ,  consequentemente ,  a fa s ta  a  fumaça  do  bom d i re i to  

em re lação  à  medida  const r i t iva  em questão ,  cumpr indo rep i sa r  que  não  se  

e s tá  aqu i  ana l i sando o  mér i to  da  a l egação de  f raude  à  execução .  

 

28 .  Desse  modo,  com vis ta s  a  a tender  os  pr imados  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  

notadamente  a  prese rvação  da  empresa  e  a  pa r idade  de  t ra tamento  ent re  

c redores ,  op ina  a  A. J .  pe lo  de fe r imento do  ped ido  de  l ibe ração  das  ações 
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t i tu l a r izadas  pe l a  Xoroque  no cap i ta l  soc i a l  da  recuperanda  Ref ina r i a  de  

Mangu inhos .  

 

29 .  Em todo caso ,  com v i s ta s  a  confe r i r  re sguardo  ao  eventua l  d i re i to  do 

exequente ,  en tende a  A . J . ,  como medida  de  equ i l íb r io  pa ra  a s  re lações 

ju r íd i co -processua i s  em te l a ,  que ,  com base  na  ap l icação ana lóg ica  dos a r t igos 

6 º .  §3º  e  10 ,  §8º ,  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  se  faça  a  anotação  de  re se rva  de  

c réd i to na  recuperação  judic ia l  em nome da  Dínamo,  no  va lor  or ig ina lmente  

de t ido  pe la  mesma ,  com a  dev ida  indi s pon ib i l idade  em favor  da  execução  nº  

0015759-34.2003 .8 .19 .0021 ,  a té  poste r ior  ju lgamento  da  maté r i a  envo lvendo 

a  a legação  de  f raude  à  execução ,  cabendo às  recuperandas  rea l i za rem as 

prov i sões  necessá r ias .  

 

-I I -  

CONCLUSÃO 

 

30 .  Isso  posto ,  cons iderando o  acórdão  profe r ido  em 29/04/2025  e  o  teor  

da  ce r t idão  de  ju lgamento ,  de  04/09/2025 ,  apresentada  nos  au tos  do  Agravo 

de  Ins t rumento  nº  0008308-93.2018 .8 .19 .0000 ,  op ina  a  A . J . ,  d .m.v e  s .m. j ,  

pe lo de fe r imento  do pedido formulado pe la  Xoroque à s  f l s .  17 .921/27 .928,  

de te rminando-se ,  como med ida  de  caute l a  e  de  equ i l íb r io  pa ra  a s  re l ações 

ju r íd i co -processua i s  em te la ,  a  anotação  de  re se rva  de  c réd i to  na  recuperação 

jud ic i a l  em nome da  Dínamo,  no  va lor  or ig ina lmente  de t ido  pe l a  mesma,  com 

o  reg i s t ro  da  indi spon ib i l idade  em favor  da  execução  nº  0015759 -

34 .2003 .8 .19 .0021 ,  a té  poste r ior  ju lgamento  da  maté r i a  envolvendo a  a l egação  

de  f raude  à  execução ,  de te rminando-se  que  a s  recuperandas promovam as 

prov i sões  f inance i ras  necessá r i a s .  

 
E .  Defe r imento .  

R io  de  Jane i ro ,  18  de  se tembro  de  2025 .  
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